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CAPÍTULO 5

CENÁRIOS PARA A SEGURANÇA HÍDRICA NO BRASIL

1 INTRODUÇÃO

Conforme visto no capítulo anterior, a segurança hídrica constitui um problema 
complexo, inter-relacionado com diversas questões socioeconômicas e ambientais. 
O desafio do Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH) em elevar o nível de 
segurança hídrica das regiões brasileiras, especialmente daquelas onde os níveis 
são muito baixos, é expressivo. 

Esse desafio torna-se ainda maior frente ao fato de que as propostas do 
PNSH, consubstanciadas nas intervenções incluídas no Programa de Segurança 
Hídrica (PSH), não serão implementadas em um cenário de segurança hídrica 
estática. As intervenções serão realizadas com o objetivo de aumentar o nível de 
uma segurança hídrica dinâmica, mutável ao longo do tempo. 

Essa inconsistência temporal pode ocorrer no sentido de uma maior segu-
rança hídrica, em função do aumento da disponibilidade hídrica, redução da de-
manda, aumento da oferta, diminuição dos riscos associados a fenômenos climá-
ticos (dimensão resiliência), entre outros fatores. Por outro lado, pode ocorrer no 
sentido de diminuição da segurança hídrica, em função de aumento da demanda, 
diminuição da oferta de água etc. 

O PNSH representa um plano para intervir no sentido positivo de aumento 
da segurança hídrica, particularmente por meio de obras que visam aumentar a 
oferta de água e diminuir o risco associado a enchentes. Alguns fatores, entre-
tanto, podem favorecer o aumento da insegurança hídrica, como o aumento da 
demanda hídrica e as mudanças climáticas. 

De acordo com estimativas da Agência Nacional de Águas (ANA), as deman-
das hídricas para suprimento do setor usuário (população e atividades econômicas) 
poderão atingir o valor de aproximadamente 2.600 m3/s no Brasil em 2030 (ANA, 
2019b), o que representará um incremento de cerca de 2.000% (ANA, 2019b) com 
relação às demandas estimadas para 1931 (gráfico 1).
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GRÁFICO 1
Brasil: evolução das retiradas de água por setor usuário (1931-2030)

Fonte: ANA (2019b). 

2 CENÁRIOS: AGRICULTURA IRRIGADA 

A perspectiva é que o aumento da demanda para diversos usos continuará crescendo 
nas próximas décadas, especialmente para irrigação e uso urbano. Segundo dados de 
2019 da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (Food and 
Agriculture Organization – FAO), o Brasil está entre os dez países com a maior área 
equipada para irrigação do mundo (FAO, 2019). Nas últimas décadas, a expansão 
da área irrigada no Brasil foi muito intensa (tabela 1), tendo crescido mais de 
1.400% entre 1960 e 2015 e 53% entre 1996 e 2015.

Mesmo em regiões com clima menos favorável para a agricultura (baixa plu-
viometria) e baixa disponibilidade hídrica como o Nordeste, a expansão da área 
irrigada foi notável. A expansão da agricultura irrigada nessa região foi superior a 
2.100% entre 1960 e 2015 e de aproximadamente 16% entre 2006 e 2015. Caso 
essa tendência de crescimento se mantenha, a dimensão ambiental da segurança 
hídrica (garantia de uma vazão mínima ecológica suficiente para preservação dos 
ecossistemas e dos corpos hídricos) pode ser prejudicada. Eventualmente, confli-
tos podem surgir entre o uso da água para agricultura irrigada e outros usos. 
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TABELA 1
Brasil: área equipada para irrigação por região e Unidade da Federação (UF)  
(1960, 1970, 1975, 1980, 1985, 1996, 2006 e 2015)

(Em ha)

Região/UF
Área equipada para irrigação

1960 1970 1975 1980 1985 1996 2006 2015

Norte        457     5.640 5.216      19.189     43.244      83.022   109.582    194.002

  Acre - -                5             113             52            728        1.454         1.480

  Amazonas           43      5.199           585            733            285            209         6.204         5.386

  Amapá -           13               9              36             28        9.119         2.404         2.413

  Pará           23         136         4.496         9.077       11.918         4.797       29.517       27.285

  Rondônia             1           66             23            196           144         1.041       14.130        15.231

  Roraima -             5 -              19         2.240         5.660       13.003        14.403

  Tocantins         390         220             99         9.015       28.578      61.469       42.870     127.804

Nordeste   51.770 115.971    163.358    261.425    366.832   751.886 1.007.657 1.171.159

  Alagoas      5.610    13.218       18.643       12.410      27.814    156.992     195.764      185.717

  Bahia    22.102    27.042       41.007       70.603     107.055     209.705     312.668      504.781

  Ceará    11.389    25.484       29.887       63.599       67.305     108.998      117.381       70.449

  Maranhão           74      1.820            524         2.037       24.035       16.521       64.059        84.575

  Paraíba      3.439    13.433       18.227       18.085       18.895      63.548       58.683       59.357

  Pernambuco      6.265    19.002       34.553       65.039       83.457     118.400     152.917     146.169

  Piauí         451      1.863         1.944         6.387      13.560       18.254       30.948       32.266

  Rio Grande do Norte      1.383      5.471         7.896       15.418      17.589       45.778       54.716       57.999

  Sergipe      1.057      8.639      10.678         7.846        7.122       13.691       20.521       29.845

Sudeste 116.174 184.618    347.690    428.822   599.564   929.189 1.607.681 2.709.342

  Espírito Santo      1.233    10.169      15.673       22.278      49.798       92.695     209.840     266.635

  Minas Gerais    46.991    57.474     138.533     162.773    194.619     322.679    530.042   1.082.373

  Rio de Janeiro     11.896    25.512       43.411       63.142      71.008       74.761       81.748        60.287

  São Paulo    56.054    91.463    150.074     180.629    284.140     439.054     786.051  1.300.047

Sul 285.391 474.663   535.076    724.568   886.964 1.096.592 1.238.812 1.696.233

  Paraná      4.344      9.176        9.387       28.093      31.477      46.890     105.455     127.887

  Rio Grande do Sul  260.548  407.496     475.738     631.700     779.535     935.677     997.108  1.368.327

  Santa Catarina    20.499    57.991       49.951       64.775      75.952     114.025     136.249     200.019

Centro-Oeste     1.637   14.358     35.490      47.216     63.221   260.952    581.801 1.183.974

  Distrito Federal         108      1.151        2.086         4.785        5.539       12.591       14.508       22.895

  Goiás         755      4.028        8.692       22.009       20.016     115.908     297.924     717.485

  Mato Grosso do Sul         719      5.717      23.650       16.477       25.808       73.228     120.521      196.230

  Mato Grosso           55      3.462        1.062         3.944       11.858       59.226     148.848      247.364

Brasil 455.429 795.250 1.086.830 1.481.220 1.959.825 3.121.642 4.545.533 6.954.710

Fonte: ANA (2017). 
Elaboração do autor. 
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O PNSH/PSH inclui no seu escopo a possibilidade de investimentos futu-
ros em obras do grupo intervenção sem demanda efetiva (solução para indução de 
desenvolvimento), que nada mais é do que a reunião das obras de infraestrutura 
hídrica destinadas a fomentar a agricultura irrigada como parte de planos de de-
senvolvimento de determinadas regiões – basicamente, continuação do modelo 
de desenvolvimento proposto a partir das décadas de 1950 e, principalmente, 
1960 e 1970 (capítulo 1). A Política Nacional de Irrigação (PNI) (Brasil, 2013; 
Castro, 2018) estimula esse modelo de desenvolvimento, mesmo para regiões 
com sucessivos problemas de abastecimento hídrico, como o Semiárido.1 

Recomenda-se, entretanto, maior cautela com esses projetos de desenvolvi-
mento, especialmente no caso de se desejar compatibilizá-los com a manutenção 
dos níveis de segurança hídrica das regiões que são seus objetos de proposições. 
ANA (2017, p. 36) faz a ressalva que se segue. 

As análises de potencial de expansão da agricultura irrigada reúnem variáveis 
explicativas na tentativa de apontar áreas passíveis de expansão. Tendem a focar em 
aspectos físico-ambientais e carecem da aplicação de modelos econômicos robustos, 
assim como de pesquisas em campo.

ANA (2017) menciona, ainda, a estimativa de áreas aptas para irrigação 
no Centro-Sul realizada, a partir da análise de imagens de satélite, consolidação 
de bases cartográficas, trabalhos de campo e sobrevoos, pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe) no âmbito do Programa Nacional de Irrigação (Proni), 
lançado em 1987. Essa estimativa avaliou as terras como mais ou menos aptas 
para a irrigação a partir de uma classificação de terras aráveis, sem considerar a 
disponibilidade hídrica como variável relevante. 

Adicionalmente, em ANA (2017, p. 36) menciona-se que: 

ainda no âmbito do Proni, foram realizados, em 1989, estudos para hierarquização 
de áreas para irrigação privada na Região Nordeste. Com base em informações de 
potencial de solo e de água, bem como outros fatores agro e socioeconômicos, foi 
identificado um potencial de 362 mil ha para desenvolvimento da irrigação privada na 
Região (Brasil, 2006) – concentrado nos vales dos rios Parnaíba (PI/MA, 113 mil ha), 
Balsas (MA; 54 mil ha) e Alto-Médio São Francisco (MG/BA, 75 mil ha).

Como pode-se observar na tabela 1, a área equipada para irrigação na região 
Nordeste era de 1.171.159 ha em 2015, muito superior aos 362.000 ha estima-
dos pelo estudo de 1989. Qual a estimativa atual da ANA para o potencial de irri-
gação no Nordeste, considerando o objetivo do PNSH em promover a segurança 
hídrica na região? É possível se compatibilizar esses dois propósitos? O PNSH 
não aborda diretamente essa questão. 

1. Sobre a política pública de desenvolvimento de irrigação no Brasil nas últimas décadas, com especial foco no 
Semiárido, Castro (2018) apresenta considerações sobre as opções do governo federal. 
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Essa avaliação é apresentada em ANA (2017). Nessa publicação, a estima-
tiva foi calculada com base no estudo Análise Territorial para o Desenvolvimento 
da Agricultura Irrigada no Brasil (Brasil, 2014), em que foram consideradas áreas 
com potencial efetivo para agricultura irrigada aquelas com aptidão de solos alta 
ou média, aptidão de relevo alta e qualidade logística alta (existência de escoa-
mento da produção e de energia elétrica), sendo excluídas as áreas de proteção 
ambiental. As áreas consideradas aptas por esses critérios foram distribuídas em 
classes territoriais, levando em consideração a existência da agricultura irrigada 
estabelecida (presença de infraestrutura, serviços de apoio, tecnologia, assistência 
técnica etc.) (ANA, 2017). O resultado resumido por região das estimativas é 
apresentado na tabela 2. 

TABELA 2 
Brasil: indicadores de área adicional irrigável por região

Região
Indicadores de área adicional irrigável por região

Potencial efetivo (x 1 mil hectares) Potencial efetivo (%)

Norte       679     6,1

Nordeste    1.277   11,4

Sudeste    3.318   29,6

Sul    2.313   20,7

Centro-Oeste    3.611   32,2

Total 11.198 100,0

Fonte: ANA (2017). 

A metodologia utilizada em ANA (2017) indica potencial mais signi-
ficativo de expansão da área irrigada no Centro-Sul do Brasil. Juntas, as regiões  
Centro-Oeste, Sudeste e Sul são responsáveis por 82,5% do potencial efetivo de 
expansão da área irrigada no país. De acordo com esse indicador, Bahia, Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do Sul e  
Santa Catarina apresentam maior potencial de incremento das áreas irrigadas. Al-
guns desses estados presenciam forte crescimento da área irrigada nos últimos anos, 
em especial Goiás, Bahia, Mato Grosso e Rio Grande do Sul (ANA, 2017).

Deve-se, porém, ter certo cuidado com esse tipo de estimativa. Em primeiro 
lugar, como mencionado anteriormente, essas avaliações por vezes não analisam de 
modo detalhado questões relacionadas aos recursos hídricos, como disponibilidade 
e balanço hídrico. Mesmo quando essas questões são consideradas, frequentemente, 
as demandas hídricas dos outros usos, que não a agricultura irrigada, não são incor-
poradas à análise e, assim, assume-se que a disponibilidade hídrica ainda passível de 
utilização em uma região será toda destinada para atender o incremento futuro da de-
manda da irrigação, como se a demanda dos outros usos também não possa aumentar. 
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Em segundo lugar, outras variáveis importantes não são consideradas. A dis-
ponibilidade hídrica, por exemplo, poderá sofrer alterações face às mudanças cli-
máticas. Há anos existem alertas sobre os possíveis impactos das mudanças climá-
ticas sobre a diminuição da disponibilidade hídrica de algumas regiões brasileiras, 
especialmente o Nordeste (Marengo, 2007). Essa questão será mais bem analisada 
na seção 4 deste capítulo. 

Além desses fatores, existem os problemas relacionados à qualidade dos da-
dos disponíveis que prejudicam a qualidade das estimativas e projeções sobre a 
expansão da agricultura irrigada. ANA (2017, p. 41) alerta para o seguinte. 

Nos levantamentos sistemáticos e pontuais da agricultura brasileira, os indicadores 
tendem a ser agrupados em níveis temáticos e espaciais que não permitem a extração 
de indicadores robustos para desenho de tendências da irrigação. Desta forma, 
dados tais como aqueles oriundos do IBGE [Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística] e da Conab [Companhia Nacional de Abastecimento] – além de 
importantes documentos setoriais como Projeções do Agronegócio: Brasil 2015/2016 
a 2025/2026 (Brasil, 2016) e Outlook Fiesp 2026: projeções para o agronegócio 
brasileiro (Fiesp, 2016) – não apresentam indicadores relacionados à irrigação, uma 
vez que estas áreas estão incorporadas junto às áreas de sequeiro. Como as áreas de 
sequeiro são em geral muito superiores às irrigadas, os indicadores não caracterizam 
sua dinâmica específica.

A demanda hídrica de retirada e de consumo estimada para a agricultura 
irrigada em 2030 representa um volume significativamente maior do que a exis-
tente em 2015 (tabela 3). A demanda de retirada estimada para 2030 é 369 m3/s 
superior à demanda de retirada em 2015, ou aproximadamente 38% superior. 
Esse incremento do volume de retirada para a irrigação pode provocar conflitos 
pelo uso em algumas regiões onde os níveis de segurança hídrica são mais baixos 
e os recursos hídricos disponíveis já são, atualmente, bastante pressionados pela 
demanda existente. 

No caso do arroz inundado, por exemplo, cuja produção se concentra no 
sul do Rio Grande do Sul (mapa 1), região que apresenta níveis baixo e médio 
de segurança hídrica em 2017 (mapa 4 do capítulo 2), o incremento do volu-
me de retirada de água para atender às lavouras, estimado em 64 m3/s entre 2015 
e 2030 (tabela 3), pode piorar o nível de segurança hídrica regional. Igualmente, 
o significativo aumento de quase 100 m3/s entre 2015 e 2030 para irrigação de 
frutas, hortaliças e outros (categoria outros na tabela 3).
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TABELA 3 
Brasil: demanda hídrica média anual de retirada e de consumo por tipo de lavoura 
em 2015 e estimada para 2030

(Em m3/s)

Lavoura

Demanda hídrica média anual

2015 2030

Retirada Consumo Retirada Consumo

Arroz inundado 435 281    499    325

Cana-de-açúcar   91   81    116    104

Pivô central1 177 153    361    313

Outros2 266 230    362    313

Total 969 745 1.338 1.055

Fonte: ANA (2017). 
Notas: 1 Culturas tipicamente irrigadas por pivô central: soja, milho, feijão. 

  2 Fruticultura, hortaliças e outras lavouras irrigadas por métodos de irrigação localizada. 

MAPA 1
Brasil: área equipada para irrigação por município (2015)

Fonte: ANA (2017). 
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Devido à magnitude da demanda estimada para 2030, um cuidado maior 
deve haver no gerenciamento de recursos hídricos naquelas regiões onde se espera 
que a expansão da agricultura irrigada e, consequentemente, da demanda hídrica 
seja mais intensa. Nesse sentido, a ANA propõe uma gestão hídrica mais cuida-
dosa em algumas áreas de agricultura irrigada. ANA (2017) denomina essas áreas 
como Áreas Especiais de Gestão dos Recursos Hídricos (AEG-RH) e as agrupa 
em três grupos, conforme a seguir.

• Polos consolidados onde há menor perspectiva de expansão: arroz 
irrigado no Sul; projetos públicos no Semiárido; região canavieira do 
Nordeste; e algumas áreas no Sudeste. 

• Polos consolidados onde há forte perspectiva de expansão: oeste baiano; 
Triângulo Mineiro; Paranapanema; região de fronteira do Distrito 
Federal, Goiás e Minas Gerais, nas bacias dos rios Preto, Paracatu e São 
Marcos; região canavieira do Centro-Sul etc.

• Polos novos ou em consolidação, com forte perspectiva de expansão: 
na fronteira da agricultura de sequeiro das últimas décadas, onde a 
irrigação tem avançado mais recentemente; Mato Grosso, Goiás e 
Matopiba (fronteira agrícola entre os estados do Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia); além do Rio Grande do Sul, na bacia do alto rio Jacuí e 
de afluentes do rio Uruguai. 

Ainda de acordo com ANA (2017, p. 59),

nessas regiões, o refinamento das demandas de água atuais e futuras é um 
importante subsídio para atualização e detalhamento dos respectivos balanços 
hídricos, de forma a auxiliar nas análises de capacidade de suporte e na definição de 
políticas de reservação (barramentos coletivos, por exemplo). Para tal, permanece 
como desafio a melhor caracterização da efetiva oferta de água, muitas vezes não 
caracterizada adequadamente devido ao uso de diversos pequenos barramentos. 
Essas dificuldades, bem como o desenho de ações para enfrentá-las, foram analisadas 
em Planos de Recursos Hídricos (PRHs) recentemente elaborados ou em elaboração 
pela ANA, em especial os das bacias dos rios Paranaíba, Paranapanema e Grande, 
ocupando papel central na estratégia de implementação dos respectivos planos. 

Determinados aspectos relacionados a uma melhor gestão da agricultura 
irrigada nessas regiões, por parte tanto do poder público quanto dos próprios 
irrigantes, serão analisados no capítulo 7. 

3 CENÁRIOS: DEMANDA URBANA

O segundo setor usuário responsável em termos de volume total de água retirada e 
consumida é o setor urbano. A demanda de retirada e, especialmente, de consumo 
de água para abastecimento urbano, apesar de significativa, é bem menor do 
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que as demandas equivalentes para a agricultura irrigada. Enquanto a demanda 
de retirada e de consumo da agricultura irrigada foi igual a, respectivamente, 
1.083,6 m3/s e 792,1 m3/s em 2017 (ANA, 2019a), as demandas de retirada e 
de consumo para abastecimento urbano foram de, respectivamente, 496,2 m3/s e 
99,2 m3/s, em ambos os casos menos de 50% da demanda da agricultura irrigada. 
Considerando todos os usos, com exceção da evaporação dos reservatórios 
artificiais, a água retirada para uso urbano representa 23,2% do total de água 
retirada para usos consuntivos no Brasil. 

Estimativa da ANA é de que ocorra um aumento de cerca de 24% na de-
manda hídrica de retirada para abastecimento urbano até 2030, atingindo um 
valor de 553 m3/s nesse ano (ANA, 2019a). Essa estimativa, bem como aquela 
para o aumento da demanda hídrica da agricultura irrigada apresentada na seção 
anterior, é dependente do ritmo de crescimento econômico brasileiro e do ritmo 
de crescimento populacional. 

Essa avaliação feita pela ANA foi impactada pelo menor ritmo de cresci-
mento da demanda a partir de 2012, ano de início da crise econômica a qual o 
Brasil está submetido desde então. Em ANA (2010), a estimava era que em 2025 
a demanda para abastecimento urbano se situaria no intervalo de 630 m3/s a 
695 m3/s, entre aproximadamente 80 m3/s e 140 m3/s superior à estimativa reali-
zada em 2018-2019 pela mesma ANA para 2030.

Conforme mencionado, essa discrepância ocorre em função da crise econô-
mica iniciada por volta de 2012. De acordo com Tucci, Hespanhol e Netto (2000), 
o cálculo de estimativas e construção de cenários sobre o uso dos recursos hídricos 
para períodos mais longos em um país como o Brasil, como no caso das estima-
tivas  de ANA (2010; 2019a), requer cuidado com a análise dos resultados, em 
função de possíveis distorções nas estimativas. De todo modo, ambas as estimativas 
projetam o crescimento da demanda hídrica para abastecimento urbano no Brasil.

Além da variável ritmo econômico, outras importantes variáveis influem na 
demanda hídrica, como aquelas relacionadas à dinâmica demográfica brasileira. 
Nas últimas décadas, algumas tendências se tornaram evidentes, como a menor 
taxa de fecundidade e o crescimento do número de divórcios. A nova dinâmica 
populacional, representada por uma tendência da redução do número de mora-
dores por domicílio (menor taxa de fecundidade), do aumento do número de 
domicílios (crescimento demográfico, maior número de divórcios, maior número 
de domicílios de um só morador, envelhecimento da população) resultará em 
impactos significativos sobre a segurança hídrica de diversas regiões brasileiras. 

Uma variável significativa com relação à demanda hídrica é o tamanho da 
população. De acordo com projeção feita pelo IBGE, a população brasileira, de 
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aproximadamente 210 milhões de pessoas em junho de 2019,2 deverá continuar 
crescendo por pelo menos mais duas décadas (tabela 4).

TABELA 4 
Brasil e Grandes Regiões: população estimada (2025, 2030, 2035, 2040, 2045 e 2050)

Região 2025 2030 2035 2040 2045 2050

Norte    19.774.881    20.746.288    21.589.328    22.297.611    22.866.231    23.290.076

Nordeste    58.731.929    59.760.861    60.390.007    60.582.367    60.343.148    59.682.299

Centro-Oeste    17.471.288    18.308.872    19.024.419    19.628.734    20.118.103    20.487.716

Sudeste    91.881.437    94.114.911    95.688.965    96.606.386    96.891.105    96.588.282

Sul    31.169.558    31.937.530    32.480.966    32.804.824    32.931.038    32.884.903

Brasil 219.029.093 224.868.462 229.173.685 231.919.922 233.149.625 232.933.276

Fonte: IBGE (2019). 

Entre os impactos do crescimento demográfico pode-se citar: maior consu-
mo de água, em função de um maior número de domicílios; maior consumo de 
energia elétrica, pelo mesmo motivo; e aumento da geração de resíduos sólidos e 
esgoto doméstico, entre outros. A infraestrutura dos serviços de abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, coleta de lixo e fornecimento de energia elétrica terá 
de se adaptar a esse crescimento populacional e a outras mudanças demográficas.

Para Carmo, Dagnino e Johansen (2014), ainda é necessário conhecer me-
lhor os possíveis impactos dessa nova dinâmica demográfica em termos de de-
manda por serviços, especialmente com relação ao consumo de água. Para esses 
autores, o desafio, no médio e longo prazo, será garantir o fornecimento de água 
por meio da significativa ampliação da cobertura do sistema de abastecimento, de 
modo a permitir que toda a população do país tenha acesso à água tratada, sem, 
entretanto, exaurir os mananciais existentes.

Esses autores argumentam que existem diversos fatores, além da questão 
demográfica, que devem ser considerados na relação entre população e uso da 
água. Nesse sentido, eles destacam que, apesar da queda da taxa de natalidade nas 
últimas décadas,3 o aumento da renda per capita brasileira e a mudança no padrão 
de uso provocaram o aumento do consumo de água. “Dois dos mais importantes 
aspectos do consumo são o padrão (como se consome) e o nível (quanto se con-
some). Assim, uma população reduzida, mas com um nível de consumo elevado, 
pode gerar problemas ambientais significativos” (Carmo, Dagnino e Johansen, 
2014, p. 170). Os autores ressaltam que mesmo com o decréscimo significativo 

2. Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/>.
3. A taxa de fecundidade total era de cerca de seis filhos por mulher em 1960. Em 2010, de menos de dois filhos 
(Carmo, Dagnino e Johansen, 2014).
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nas taxas de crescimento populacional, a demanda hídrica resultante cresceu e 
continua com tendência de elevado crescimento.

O PNSH incorpora uma avaliação de futuro relacionada à segurança hídrica 
no Brasil ainda que bastante sucinta e que pouco extrapole a estimativa da redu-
ção do percentual da população em risco de insegurança hídrica após as interven-
ções do PSH, recomendadas e potenciais, por estado (gráfico 1 do capítulo 4). 
Entre outras informações relevantes não mencionadas, pode-se citar a população 
estimada para o horizonte final do plano, 2035. 

No PNSH, afirma-se o seguinte. 

No contexto da dimensão humana, a aplicação do ISH [Índice de Segurança 
Hídrica] para o Brasil resultou na identificação de 60,9 milhões de pessoas (34% 
da população urbana em 2017) que vivem em cidades com menor garantia de 
abastecimento de água. No horizonte de 2035, a população total em risco sobe para 
73,7 milhões de pessoas (ANA, 2019b, p. 38). 

Não são fornecidas, entretanto, informações sobre qual a população estima-
da para 2035, nem sobre a estimativa da população em risco de abastecimento 
hídrico nesse mesmo ano. 

Deve-se ressaltar os cuidados que se deve ter com a gestão hídrica em função 
desse aumento de demanda estimado para o meio urbano. Desde 2012, diversas 
regiões metropolitanas brasileiras (Belo Horizonte, Brasília, Rio de Janeiro, São 
Paulo etc.) sofreram com problemas de abastecimento de água em função de 
graves crises hídricas. 

Em casos de escassez hídrica e crises de abastecimento urbano mais frequen-
tes (seção 4), as empresas de abastecimento, o poder público e a sociedade em 
geral terão de fazer escolhas sobre como otimizar o uso da água e minimizar os 
prejuízos advindos do abastecimento em volumes menores do que o desejado por 
diferentes setores. 

A Lei no 9.433/1997, chamada Lei das Águas (Brasil, 1997), estabelece que 
o abastecimento humano e a dessedentação animal constituem usos prioritários 
da água em situações de escassez. Em tais situações, caso essa lei seja aplicada, 
outros setores podem ver suas retiradas autorizadas diminuídas para que o abas-
tecimento urbano não seja prejudicado, ou pelo menos seja menos prejudicado. 
Esse tipo de situação tem se tornado mais comum e ocorreu, por exemplo, no 
Distrito Federal em 2018.4 

4. Disponível em: <https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2018/01/13/acoes-na-agricultura-do-df-minimizaram-
perda-hidrica-na-bacia-do-descoberto/>.
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Regular o uso da água nesse tipo de situação é uma tarefa particularmente 
difícil, por isso a Lei das Águas intentou instrumentalizar melhor o poder público 
e a sociedade para realização de tal tarefa, mediante os comitês de bacias hidro-
gráficas. O PNSH aborda esse problema no sentido de prever a execução de obras 
destinadas a aumentar a oferta hídrica potencial para abastecimento urbano em 
muitas regiões do Brasil. Não aborda, entretanto, as questões jurídicas, institu-
cionais e administrativas relacionadas aos recursos hídricos nesse tipo de situação. 

4 CENÁRIOS: MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Possíveis cenários para a segurança hídrica são influenciados por muitas variáveis. 
Além daquelas relacionadas à demanda, como as analisadas nas duas seções 
anteriores, outras influenciam de outros modos. Uma variável que tem ganhado 
notoriedade nas últimas décadas se refere à mudança do clima. 

Os termos mudança do clima ou mudança climática se referem à variação 
do clima em escala global ou regional ao longo do tempo e diz respeito a modifi-
cações de temperatura, precipitação e outros fenômenos climáticos com relação às 
médias históricas. Essas alterações podem ocorrer em diferentes escalas de tempo, 
indo de décadas até milhões de anos, e podem ser causadas por processos internos 
ao sistema Terra-atmosfera; por forças externas, por exemplo, variações na ativi-
dade solar; ou, mais recentemente, pelo resultado da atividade humana.

Esse terceiro motivo para as mudanças climáticas constitui o responsável 
pelo tema ter alcançado o nível de destaque que desfruta atualmente na agen-
da diplomática internacional e no âmbito político interno de muitos países. 
Em grande medida, investiga-se qual o nível de impacto da ação humana sobre o 
clima, especialmente a partir do século XVIII.

Desde a Revolução Industrial, na segunda metade do século XVIII, o cres-
cente processo de industrialização que gradativamente ganhou o globo resultou 
na emissão de quantidades cada vez maiores de gases de efeito estufa, em especial 
o dióxido de carbono. Nesse período, a concentração pré-revolução industrial 
de 280 partes por milhão (ppm) dessa substância cresceu até as atuais 400 ppm 
(Caillon et al., 2003), intensificando significativamente o efeito estufa. O desma-
tamento, a queima de combustíveis fósseis e o cultivo do gado são outros fatores 
que contribuíram para a emissão desses gases.

Ainda existe muita polêmica em torno desse tema. Entre outras questões, 
não se sabe ao certo qual o nível real de mudança de diversas variáveis climáticas, 
bem como não se sabe o quanto da variação dessas variáveis é resultado da ação 
humana. Existem dúvidas também sobre as projeções das mudanças futuras do 
clima, bem como em relação ao impacto que as mudanças climáticas terão sobre 
o planeta, sobre os ecossistemas e sobre as atividades humanas, entre outros. 
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Assim como a segurança hídrica abordada neste estudo, as mudanças cli-
máticas também representam um problema complexo, em torno do qual muitas 
incertezas existem. De todo modo, a maior parte da comunidade científica in-
ternacional não tem dúvidas sobre o fenômeno e tenta investigar quais serão os 
impactos sobre a vida no planeta. 

O aquecimento global pode ter vários efeitos, tanto benéficos quanto nocivos, para 
os seres humanos, outras espécies e ecossistemas, dependendo, principalmente, do 
local e da magnitude da mudança climática (Mendonça, 2007). Algumas regiões 
se beneficiariam com mais precipitações, invernos menos rigorosos, menos chuvas 
em áreas úmidas e elevação da produção de alimentos. Ademais, várias espécies 
de animais e plantas adaptadas a temperaturas mais altas poderiam expandir suas 
populações e áreas de ocorrência (Mendonça e Danni-Oliveira, 2007). Outras 
áreas sofreriam prejuízo com o calor desmedido, escassez de água e alimentos. 
É provável que os incêndios florestais sejam mais recorrentes, especialmente nas 
áreas de campos, onde o clima ficaria mais seco, e aumentariam as mortes de árvores 
pelo aumento das doenças e das pragas que floresceriam em áreas com clima mais 
quente. Muitas espécies de animais e plantas que não podem migrar ou se adaptar 
a temperaturas mais altas poderiam sofrer redução de sua endemicidade, perdas 
populacionais e eventualmente extinção prematura (Casagrande, Silva Junior e 
Mendonça, 2011, p. 33).

E no Brasil, quais serão os impactos? Apesar de o número de estudos ter 
aumentado nos últimos anos, ainda há muito a se investigar. Marengo (2007) 
aponta que, no Brasil, a área mais vulnerável à mudança de clima, do ponto de 
vista social, é a região semiárida no interior do Nordeste. Para essa região, redu-
ções do volume pluviométrico são identificados na maioria dos modelos globais 
do quarto relatório de avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate Change Assessment Report 4 – 
IPCC AR4),5 assim como um aquecimento que pode chegar até 3ºC-4ºC para 
a segunda metade do século XXI. Isso acarreta reduções de até 15%-20% nas 
vazões do rio São Francisco.

A redução da pluviometria nessa região, o aumento da temperatura e a conse-
quente diminuição da vazão de importantes rios, como o São Francisco, e, provavel-
mente, do volume de água armazenado nos reservatórios regionais terá um grande 
impacto na segurança hídrica regional. Essa possível redução da vazão e o aumento 
da velocidade de evaporação da água armazenada, caso se concretize, prejudicará a 
segurança hídrica em todas as quatro dimensões do conceito da ONU. 

5. O IPCC é uma organização científico-política criada em 1988 no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU). 
Seu principal objetivo é sintetizar e divulgar o conhecimento existente sobre as  mudanças climáticas, apontando 
suas causas, efeitos e riscos para a humanidade e o meio ambiente, e sugerindo maneiras de combater os problemas 
relacionados a tais mudanças. 
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Entretanto, como mencionado anteriormente, o grau de incerteza com rela-
ção aos modelos climáticos utilizados para se fazer projeções sobre o clima ainda 
é significativo. Essas projeções foram derivadas dos vários modelos de clima glo-
bal utilizados pelo IPCC. Em função da grade de resolução relativamente baixa 
das representações físicas de diferentes processos por esses modelos, cenários de 
mudança climática baseados neles possuem incertezas. Além da questão da escala 
espacial, a escala temporal desses modelos também constitui fonte de incertezas 
para os cenários gerados (Brasil, 2008b).

Essa incerteza é extremamente significativa na avaliação da vulnerabilidade e dos 
impactos da mudança do clima, bem como na implementação de medidas de 
adaptação e de mitigação. Por exemplo, para a bacia amazônica, alguns modelos 
produziram climas mais chuvosos e outros climas relativamente mais secos. Para o 
Nordeste do Brasil, a maioria dos modelos globais do IPCC AR4 mostra reduções de 
chuva no período de março até maio no norte do Nordeste e no inverno no leste do 
Nordeste, que são as estações chuvosas nesta região. Alguns modelos globais do IPCC 
AR4 mostram mais chuva no período de dezembro até fevereiro no norte do Nordeste, 
que é a pré-estação chuvosa, ou seja, pode chover antes da estação chuvosa, ficando o 
pico da atual estação chuvosa mais fraca. Alguns modelos apresentam mais chuva no 
Nordeste no futuro, mas correspondem à minoria (Brasil, 2008a, p. 85).

De todo modo, independentemente das incertezas, assume-se que ativida-
des humanas bastante dependentes do clima (temperatura e chuva), como a agri-
cultura, serão mais afetadas pelo fenômeno das mudanças climáticas. Para fazer 
frente a tais impactos, medidas de adaptação e mitigação às mudanças climáticas 
deverão ser implementadas. 

Outra consequência importante das mudanças climáticas refere-se à possível 
ocorrência de não estacionariedade das séries hidrológicas (inconsistência tempo-
ral), afetando o planejamento e a operação da infraestrutura hídrica para atendi-
mento dos usos múltiplos, como geração de energia, navegação, irrigação, abas-
tecimento de água, controle de inundação etc. (Brasil, 2008b). Especificamente 
sobre o planejamento e a operação da infraestrutura hídrica para atendimentos 
dos múltiplos usos da água, isso impacta diretamente no componente principal 
do PNSH, qual seja o PSH e seu inventário de obras de infraestrutura hídrica 
como promotoras da segurança hídrica em diversas regiões do Brasil.

O PNSH aborda a questão das mudanças climáticas no tópico dedicado à 
análise sobre a dimensão resiliência da segurança hídrica, de acordo com o con-
ceito da ONU.6 Especificamente, entre os prováveis impactos das mudanças cli-
máticas, o PNSH considera o seguinte: 

6. Disponível em: <https://www.unwater.org/publications/water-security-infographic/>.
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[deverão ocorrer] mudanças nos padrões da precipitação (aumento da intensidade 
e da variabilidade), o que poderá afetar significativamente a disponibilidade e a 
distribuição temporal da vazão nos rios. Em síntese, os estudos mostram que os 
eventos hidrológicos críticos – secas e enchentes – poderão se tornar mais frequentes 
e mais intensos (ANA, 2019b, p. 42). 

Para 2035, projeta-se que a área com menor resiliência será a região Nordeste, 
especialmente o Semiárido (mapa 2), projeção nada surpreendente. 

No planejamento apresentado no PNSH, as mudanças climáticas são con-
sideradas em função de eventuais mudanças identificadas nos registros históricos 
das variáveis hidroclimatológicas monitoradas. Os resultados de indicadores de 
segurança hídrica que utilizem séries temporais de variáveis monitoradas – por 
exemplo, o coeficiente de variação da precipitação e as vazões de referência com 
95% de permanência – consideram implicitamente eventual mudança climática. 
Os modelos globais de clima não foram considerados no plano devido a incerte-
zas, especialmente no horizonte de tempo mais curto (por exemplo, 2035, refe-
rência temporal final do PNSH na sua versão atual).

MAPA 2
Brasil: dimensão resiliência do ISH estimado para 2035

Fonte: ANA (2019b). 
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Com relação a medidas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas 
com relação ao uso da água, ao gerenciamento de recursos hídricos e à segurança 
hídrica, o PNSH é omisso. 

5 CENÁRIO PARA A SEGURANÇA HÍDRICA EM 2035 – MAPA SÍNTESE

Nas seções anteriores deste capítulo, três variáveis de grande relevância para 
a  segurança hídrica brasileira futura foram consideradas. Duas relacionadas  à 
demanda hídrica, agricultura irrigada e demanda urbana, e uma relacionada 
à  disponibilidade hídrica, mudanças climáticas. Outras variáveis também são 
relevantes, mas em menor nível. 

Outras poderiam ter sido consideradas, com consequente prolongamento 
da análise para além do recomendado e para além do escopo proposto para este 
trabalho. As considerações até agora apresentadas têm o intuito de oferecer ele-
mentos teóricos que auxiliem na análise que será apresentada nos dois próximos 
capítulos. Elas fornecem uma visão sobre a perspectiva da segurança hídrica no 
Brasil nas próximas décadas e evidenciam que a pressão sobre os recursos hídri-
cos tende a continuar crescendo, especialmente no caso da agricultura irrigada, 
e um componente de incerteza relacionado às mudanças climáticas se faz cada 
vez mais presente. 

Variáveis como a demanda hídrica dos outros tipos de uso, como industrial, 
animal, termoelétricas e mineração, poderiam ser consideradas, mas optou-se por 
concentrar a análise nos dois usos responsáveis por mais de 75% das demandas 
hídricas de retirada e de consumo em 2017, a agricultura irrigada e o abasteci-
mento humano (ANA, 2019a).

Em grande medida, essas três variáveis detêm grande parte do poder ex-
plicativo sobre a segurança hídrica projetada para o Brasil em 2035, marco 
temporal final do PNSH. E qual a segurança hídrica projetada para 2035? 
No mapa 3 são apresentados os resultados espacializados do ISH para todo o 
Brasil calculados por ANA (2019b) e apresentados no PNSH. O resultado do 
ISH é dado em termos de grau de segurança hídrica (mínimo, baixo, médio,  
alto, máxima). 

O resultado apresentado considera apenas a infraestrutura hídrica existente. 
Não surpreende, considerando que a infraestrutura hídrica planejada no PSH não 
foi considerada para cálculo do ISH, que os resultados apresentados no mapa 3 
sejam muito parecidos com aqueles observados na mapa 4 do capítulo 2 e que os 
motivos da maior ou menor segurança hídrica sejam os mesmos, apenas diferen-
tes em intensidade.
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MAPA 3
Brasil: ISH estimado para 2035

Fonte: ANA (2019b). 

A opção da ANA de não apresentar um mapa com a projeção do ISH para 
2035 considerando as intervenções elencadas no PSH é questionável. A não 
ser em caso de cenários de crescimento da demanda hídrica muito maiores do 
que os projetados, ou de mudança climática, e impacto sobre a disponibilidade 
hídrica, muito mais severo do que o estimado para 2035, a segurança hídrica 
brasileira por região em 2035, medida pelo ISH da ANA, deverá ser melhor do 
que o projetado no PNSH – independentemente de a contribuição das obras 
do PSH ser significativa ou não. Em outras palavras, quando se utilizar como 
evidência do sucesso do PSH em promover a segurança hídrica o mapa do 
ISH calculado após as intervenções construídas e em operação frente ao mapa 
apresentado no PNSH (mapa 3), ter-se-á a impressão de que a contribuição foi 
grande e o plano foi um sucesso. 
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